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    PREFÁCIO




    Essa obra tem origem no conteúdo de tese de doutorado em História Social das Relações Políticas do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Espírito Santo. Se dedica, como pesquisa histórica, a descrever e analisar o fenômeno do surgimento e expansão do cooperativismo no setor de café no estado do Espírito Santo no período compreendido entre 1950 e 1970.




    São necessários, para melhor compreensão do conteúdo deste livro, cinco esclarecimentos com relação ao estudo desenvolvido na tese. O primeiro está relacionado ao período selecionado no mesmo. Com relação a essa questão, o período selecionado para a pesquisa, apesar dos primeiros movimentos sobre criação de cooperativas no Espírito Santo datarem da década de 1920, quando se registra a criação das primeiras cooperativas no ramo de crédito no estado, os movimentos cooperativos, com destaque no ramo agrário, se intensificaram a partir do início da década de 1940, quando a partir dela aconteceu a criação da maioria das cooperativas capixabas. E o movimento cooperativista no estado no setor de café iniciou de forma mais intensa no início da década de 1950 e que se estendeu até a de 1970, o que justifica o período selecionado para o estudo que consta nesse livro.




    O segundo esclarecimento diz respeito à metodologia de pesquisa. O estudo sobre o desenvolvimento do cooperativismo capixaba de café foi desenvolvido tendo por base as doutrinas e propostas metodológicas do gênero historiográfico da micro-história. Autores que serviram de inspiração e base metodológica para a pesquisa foram: Carlo Ginzburg, Jacques Revel, Bernard Lepetit e Renzo Maria Grosselli. O terceiro esclarecimento se refere à base documental utilizada na análise. Como toda pesquisa histórica, nessa também foi necessária uma base de dados e documentais sólida, identificada como fontes documentais nas referências dessa obra. Mas uma fonte documental foi mais significativa, aquela que se refere aos registros da fundação das cooperativas agrárias de cafeicultores do Espírito Santo .




    O quarto esclarecimento é sobre os níveis de análise. O estudo sobre o cooperativismo no sistema agroindustrial capixaba do café foi realizado em dois níveis. Num primeiro momento, a análise se dirige ao movimento cooperativista de cafeicultores de todo o território estadual e, num segundo momento, trata do estudo de um caso específico de cooperativismo no setor de café, o da Cooperativa Agrária dos Cafeicultores de São Gabriel LTDA (Cooabriel), localizada no município de São Gabriel da Palha, da região noroeste do estado do Espírito Santo.




    A escolha específica para o estudo de caso da Cooabriel está relacionada a duas razões. A primeira está ligada à crise do café que teve início no final da década de 1950 e sua relação com a variedade de café dominante nas lavouras e a localização geográfica dos cultivos de café no estado. A variedade de café cultivada até o final da década de 1960 em praticamente todo território estadual era a arábica , que se desenvolve melhor vegetativamente e em produção em condições edafo-climáticas acima de altitudes de 400 metros, isto é, em clima de temperatura amena. Mas parte do café arábica era cultivado em regiões de clima tropical, com baixa produtividade e qualidade do grão, caso do município de São Gabriel da Palha, e, portanto, local impróprio para o cultivo da variedade arábica.




    A região noroeste do estado, onde se localiza o município de São Gabriel da Palha, foi uma das mais duramente atingidas pela crise no mercado internacional do café, que teve início no final dos anos de 1950 . Essa crise culminou com o Programa de Erradicação e Renovação das Lavouras Cafeeiras do governo federal. Estava previsto no Programa a erradicação de todas as lavouras em altitudes abaixo de 400 metros, sem renovação de plantios. Desse modo, a atividade cafeeira estaria condenada ao desaparecimento nas regiões de clima tropical, na qual pertence o município de São Gabriel da Palha (ROCHA & MORANDI, 2012; BUFFON, 1992). Foi nesse ambiente de profunda crise na principal atividade econômica de São Gabriel da Palha que aconteceu no início da década de 1960 o movimento cooperativista de cafeicultores no município, o que o torna este fenômeno digno de investigação.




    A segunda razão, se relaciona ao fato que dentre as cooperativas criadas no setor cafeeiro capixaba, a Cooabriel foi a que se estruturou, funciona e age no mercado de café de forma vigorosa ainda na atualidade, e como a principal cooperativa em café da variedade conilon a nível mundial. É relevante estudar a história da fundação dessa cooperativa, para que se possa entender seu sucesso, principalmente na época de sua fundação, num ambiente adverso à cafeicultura da variedade arábica na região.




    E por fim, o último esclarecimento sobre a escolha do tema da pesquisa está ligado à relação entre a economia cafeeira capixaba e os movimentos de criação de cooperativas de cafeicultores. Nesse aspecto, a princípio é pertinente informar que estudos relacionados à história da colonização e também às consequências das crises no mercado internacional do café foram realizados relacionando os efeitos das crises sobre a cafeicultura do estado do Espírito Santo e raros são os estudos associando economia cafeeira e cooperativismo. As poucas pesquisas sobre cooperativismo do café se dedicaram a estudar questões relacionadas às Ciências Econômicas, mais especificamente sobre gestão de cooperativas em situações particulares de cada instituição. Dessa forma, o conteúdo deste livro é inédito sobre a história do cooperativismo capixaba, e especialmente no que tange ao cooperativismo no setor de café.




    Essa obra se reveste ainda mais de significância, por ser o café o produto mais importante da história da economia capixaba e o cooperativismo uma estrutura econômica de relevância em vários setores econômicos do estado, notadamente o do agronegócio.




    Sobre a importância do café, estudos indicam que a partir da segunda metade do século XIX, o produto da rubiácea foi por quase um século o principal fator do progresso socioeconômico do estado do Espírito Santo. O café possibilitou praticamente toda infraestrutura socioeconômica da região, permitindo a abertura de estradas, a reestruturação do Porto de Vitória e ofereceu recursos a outras iniciativas econômicas ao estado. Resistindo a crises econômicas do setor, e com produções crescentes, promoveu e desenvolveu o mercado externo e o capitalismo no estado do Espírito Santo (SIQUEIRA, 1984). A importância do café para a economia estadual no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX é comprovada por estatísticas. Do valor total das exportações, em 1891 e 1920, 97,5% e 89% foram, respectivamente, provenientes do café. De 1892 a 1918, para a receita estadual, o café contribuiu, em média, com mais de 60% da arrecadação (SIQUEIRA, 1981, p. 10). Segundo a autora, a partir da segunda metade do século XIX até o início da década de 1960, o café foi o propulsor socioeconômico capixaba, sendo responsável geral pela geração de renda, absorção de mão de obra, pela pauta de exportação e receita tributária do Estado.




    No que tange ao cooperativismo, esse teve início no Espírito Santo a partir de 1929. Nesse ano, foram fundadas duas cooperativas no ramo de crédito, a primeira no município de Cachoeiro de Itapemirim e a segunda no município de Muqui. No ano de 1933, foi criada outra cooperativa nesse ramo no município de Vitória (FASSARELLA; MERGAR, 2020).




    De 1930 até o final da década de 1960, foram criadas 102 cooperativas, sendo 61 delas no ramo agrário, o que totaliza 59,80% das cooperativas criadas no estado do Espírito Santo no período. Complementava no período de estudo, em importância para o estado, as cooperativas do setor de consumo e as do setor de crédito, com um percentual de 20,83% e 13%, respectivamente. E das 61 cooperativas do ramo agrário, 22 delas foram fundadas no setor de café, o que perfaz um percentual de 21,57% do total das cooperativas capixabas criadas de 1930 até o final da década de 1960 (ESPÍRITO SANTO, 2019).




    A importância do cooperativismo na economia do Espírito Santo pode ser, por exemplo, constatada no ramo agrário, que é fundamental para o desenvolvimento rural no estado ainda na atualidade. No ano de 2019 a estrutura cooperativa no ramo agrário contava com 30.000 associados, que representava em torno de 42% do número de proprietários rurais capixabas. Empregava diretamente 2.150 pessoas e gerava uma renda de R$ 1.750.000.000,00/ano (JORNAL DO CAMPO, 2019).




    Esses dois elementos, a cafeicultura e o cooperativismo, podem ser relacionados de forma expressiva no agronegócio capixaba no período de 1950 a 1970. Esse relacionamento aconteceu de forma mais intensa a partir do final da década de 1950, quando na década de 1960 foram criadas 17 cooperativas de cafeicultores, ou seja, 89,47% do total das fundadas no período de 1950 a 1970.




    Com relação ainda ao período escolhido para a pesquisa, mais algumas considerações são pertinentes. O café a partir do momento em que o Brasil aumentava sua importância no mercado mundial do produto, teve início, a partir do século XIX, o que ficou conhecido como as crises periódicas no mercado internacional do café. Essas crises regularmente aconteciam por excesso de oferta, de forma geral provocadas pelos aumentos das produções brasileiras. As oscilações dos preços do produto eram as consequências mais perversas das crises, criando instabilidade econômica e estruturais em todo o sistema agroindustrial da economia cafeeira.




    A mais grave das crises teve início no final da década de 1950, que culminou com Programa de Erradicação e Renovação dos Cafezais do Governo Federal, que visava erradicar os cafezais antieconômicos em todo o Brasil. O Espírito Santo foi o estado cafeeiro mais afetado por este Programa. Mas como vimos, os movimentos de criação de cooperativas de cafeicultores no Espírito Santo ocorreram com maior vigor a partir do final da década de 1950, no início da última grande crise no mercado de café, o que levanta uma possibilidade desses movimentos cooperativistas estarem associados somente a essa última crise no mercado do produto, e que é matéria de investigação na tese.




    Além da crise internacional do café no final da década de 1950, a cafeicultura capixaba convivia com outras adversidades, isso devido à estrutura do seu sistema agroindustrial. A primeira a chamar a atenção era o rendimento físico das lavouras. Principalmente a partir da década de 1950, a cafeicultura do estado sofreu com a queda relativa da produtividade de suas lavouras quando comparada a outros estados, como por exemplo, São Paulo e Minas Gerais. Nessa perspectiva, essa queda de produtividade era devido ao plantio da variedade arábica em regiões inadequadas ao seu cultivo e ao baixo padrão tecnológico do manejo das lavouras (BUFFON, 1992).




    O segundo problema estava relacionado à baixa qualidade dos grãos de café. O Espírito Santo sempre esteve abaixo dos outros estados cafeeiros no que concerne a atributos de qualidade de seus grãos, tendo como causas a localização geográfica inadequada dos seus plantios (em condições climáticas não propícias ao desenvolvimento da variedade arábica) e ausência de práticas de processamento pós-colheita no interior dos estabelecimentos rurais (BUFFON, 1992).




    O consumo mundial exigia, naquela época, cada vez mais em atributos de qualidade dos grãos da rubiácea, fato que achatava os preços dos cafés capixabas devido a sua baixa qualidade. Essa depreciação nos preços do café aliado à baixa produtividade das lavouras tornava, portanto, a atividade sob o ponto de vista técnico e econômico cada vez mais inviável, principalmente nas regiões tropicais do estado.




    Por fim, a terceira adversidade estava ligada à própria organização do sistema agroindustrial do café no Espírito Santo que, a jusante da produção agrícola estava estruturada com excesso de intermediação, deprimia os preços do produto à nível de produtor rural, consequentemente, com uma baixa rentabilidade da atividade cafeeira para os cafeicultores. De acordo com Buffon (1992), essa estrutura a jusante da produção agrícola, beneficiava os agentes do último elo da cadeia de comercialização (exportadores e outros comerciantes da Praça de Vitória), que mantinham margens de lucros elevadas em detrimento da rentabilidade do produtor rural. E a montante da produção no campo, também com excesso de intermediação, não atendia adequadamente na oferta de recursos produtivos para os produtores rurais, que pagava preços elevados por esses recursos, aumentando os custos de produção, contribuindo para a redução dos retornos econômicos dos produtores rurais.




    E é nesse tipo de ambiente socioeconômico, com crises recorrentes em mercados de produtos e adversidades para o ser humano, advindas da estrutura de organização das instituições sociais e econômicas, conforme aponta Rousseau (1981) e a própria origem dos movimentos cooperativos, que emerge as forças da agregação, que levam em determinadas situações à movimentos de cooperação.




    Além da estrutura do sistema agroindustrial da cafeicultura capixaba e das crises históricas do setor como possíveis indutoras de movimentos cooperativistas conforme exposto acima, a literatura dedicada à história do desenvolvimento do cooperativismo aponta para outros elementos que potencialmente poderiam auxiliar na alavancagem de movimentos cooperativos, notadamente as igrejas cristãs e o poder público. Conforme indica Namorado (2012), na Europa Continental, com destaque em países como a Alemanha, a Itália, a França e Países Escandinavos, o apoio das igrejas cristãs foi um forte aliado e impulsionador do cooperativismo. E segundo Port (2014), na América do Norte, o apoio da Igreja Católica foi também fundamental para o movimento do cooperativismo no setor de crédito no Canadá. E o autor acrescenta que nesse país surgiu outro elemento de suporte ao cooperativismo, o poder público, especificamente com produção e edição de leis para legitimar e proporcionar segurança jurídica à fundação e funcionamento das cooperativas.




    Sob esse enfoque, a literatura no que diz respeito à história dos movimentos cooperativistas da América Latina (inclusive o Brasil) reafirma a influência do poder público e da igreja nesses movimentos. E acrescenta para essas regiões, ainda outro elemento como fator de alavancagem do cooperativismo, a etnia da população. A conclusão dos estudos na América Latina, são de que naquelas regiões onde a população é majoritariamente de origem em imigrantes europeus (italianos, alemães e franceses principalmente) que aportaram no continente a partir da segunda metade do século XIX, os movimentos cooperativistas foram em maior número e obtiveram maior sucesso (COQUE MARTINEZ, 2002; PINHO, 1965; MORA PORTUGUEZ, 2012).




    A partir das constatações expostas anteriormente nessa introdução, e tendo por base as doutrinas e propostas metodológicas de análise da micro-história, o estudo foi conduzido sob a hipótese de que o cooperativismo no setor de café no estado do Espírito Santo e no município de São Gabriel da Palha emergiram devido a cinco fatores. Dois deles são de ordem estrutural: o ligado ao sistema agroindustrial do café do estado e outro relacionado as crises internacionais no mercado de café. Dois fatores seriam de apoio a movimentos cooperativistas capixabas: aquele da Igreja Católica e o do poder público. O quinto fator estaria associado à origem étnica dos cafeicultores de determinadas regiões do estado do Espírito Santo.




    Para balizar as análises visando a verificação da hipótese da pesquisa, seguiu-se uma tradição da micro-história, em que é necessário buscar num passado distante e/ou em outras realidades (outras regiões geográficas e povos), elementos para conhecer em profundidade uma realidade existente em determinado tempo. Nesse caso específico, o do estudo histórico sobre o cooperativismo de café no Espírito Santo no período selecionado, três temas históricos foram considerados fundamentais para compreensão da realidade da cafeicultura capixaba no período em teve início os movimentos cooperativistas de cafeicultores no estado: a história da origem e desenvolvimento do cooperativismo na Europa, nos Continentes Americanos e no Brasil; a história do café pelo mundo, no Brasil e no estado do Espírito Santo; e as origens e causas das crises internacionais do café. Seguindo essa mesma lógica, os temas sobre o cooperativismo de café no Espírito Santo e no município de São Gabriel da Palha no período de 1950 a 1970, são contemplados também conteúdos de cunho histórico em períodos anteriores ao do estudo. Para atender aos objetivos pretendidos na pesquisa, esse livro, além dessa introdução, das referências, das considerações finais, é composto por cinco capítulos, cujos conteúdos são descritos a seguir.




    O primeiro capítulo trata da gênese e conceituação de cooperação e cooperativismo, da história do cooperativismo na Europa, no Continente Americano e no Brasil. Esse capítulo então, fornece a base para estruturar e proporcionar lógica sobre os aspectos doutrinários do cooperativismo e identificar os fatores que potencialmente fazem emergir e fortalecer esses movimentos.




    No segundo capítulo, o tema diz respeito à história do café, desde a origem, expansão pelo mundo, sua introdução e expansão no Brasil e no estado do Espírito Santo e as diferenças de sua introdução, expansão e estrutura de produção nesse estado, quando comparado com outras regiões cafeeiras brasileiras. Esse conhecimento histórico permite identificar como a conformação da cafeicultura capixaba influenciou o cooperativismo no setor.




    No terceiro capítulo, se desenvolve detalhadamente um conteúdo sobre a história das crises no mercado de café, suas consequências para a economia e cafeicultura brasileira e capixaba, bem como uma análise comparativa entre as consequências das crises para a cafeicultura capixaba em relação aos outros estados cafeeiros do Brasil. Esse conteúdo possibilita inferir se essas crises influenciaram nos movimentos de criação de cooperativas de cafeicultores.




    O quarto e quinto capítulos tratam das questões referentes à validação da hipótese da tese. No quarto capítulo, o estudo se volta ao cooperativismo capixaba, com detalhes para o do setor cafeeiro. Nesse capítulo então, a pesquisa incialmente trata da origem do pensamento cooperativista capixaba desde a segunda década do século XX, passando em seguida para movimentos cooperativistas para a criação das primeiras cooperativas, sua expansão pelos ramos em vários setores, até a década de 1970. A análise se volta prioritariamente para a investigação da relação entre os fatores hipotéticos da tese e os movimentos de cafeicultores para a fundação de cooperativas de café no Espírito Santo no período de 1950 a 1970.




    Por fim, o quinto capítulo ocupa-se da averiguação da hipótese para o caso específico da Cooabriel. Seguindo também a tradição metodológica da micro-história, seu conteúdo é assim focado na formação histórica do município de São Gabriel da Palha, desde o início de sua colonização, seus aspectos populacionais, o modelo de ocupação territorial, as relações de trabalho no campo, as atividades econômicas desenvolvidas na agropecuária e a relação do município com a cafeicultura. E por último, se realiza a averiguação da relação entre os fatores hipotéticos da tese e o movimento de criação da Cooabriel.


  




  

    
CAPÍTULO 1 O COOPERATIVISMO: ASPECTOS DOUTRINÁRIOS, ORIGEM E SUA EXPANSÃO PELA EUROPA E PELO CONTINENTE AMERICANO





    O cooperativismo, um modelo de cooperação como o conhecemos hoje, surgiu em meados do século XIX na Inglaterra. Formas de cooperação são encontradas já na pré-história e aparecem praticamente em todas as civilizações humanas, como na babilônica, egípcia, grega, romana e nas civilizações indígenas do Continente Americano . Contudo, foi num momento histórico específico da Inglaterra, sob a égide da Revolução Industrial, que teve início o cooperativismo moderno e em funcionamento como ainda o conhecemos na atualidade.




    Para uma compreensão com maior profundidade como se exige de estudos mais avançados em micro história, torna-se necessário, além da história da cooperação no setor de café capixaba, o entendimento sobre a própria história do cooperativismo, dos conceitos relacionados ao mesmo e dos elementos que o fizeram surgir e prosperar como uma via para o desenvolvimento cultural, social e econômico.




    Nessa visão, esse capítulo tem dois objetivos especiais. O primeiro, por meio de uma revisão bibliográfica, é o de discutir os aspectos doutrinários, no que diz respeito à gênese e ao conceito do cooperativismo, visando proporcionar suporte para o entendimento do seu desenvolvimento e estruturação pelo mundo. O segundo objetivo é o de descrever a expansão do cooperativismo na Europa, América do Norte e América do Sul. A escolha específica dessas regiões do mundo se justifica por dois motivos. O primeiro porque reforça e amplia aspectos doutrinários cooperativistas. O segundo motivo, como veremos, por ter aspectos históricos, doutrinários e teóricos que podem ser relacionados ao cooperativismo no setor de café no estado do Espírito Santo.




    Para atender a esses objetivos, este capítulo foi dividido em três tópicos. O primeiro é sobre uma abordagem da gênese e conceito de cooperativismo; o segundo é uma análise da expansão e consolidação do cooperativismo na Europa e no Continente Americano; o terceiro tópico trata da introdução e desenvolvimento do cooperativismo no Brasil.




    O objetivo do primeiro tópico, com base em revisão bibliográfica, é o de discutir a gênese e os conceitos de cooperação e cooperativismo, as condições da realidade em que se deu seu advento, o que proporciona, num primeiro momento, uma base teórica e doutrinária para análise do seu desenvolvimento no mundo.




    O segundo tópico do capítulo objetiva, além de descrever o processo histórico do cooperativismo no Continente Europeu e Americano, identificar os elementos que determinaram sua introdução e sucesso nesses continentes e relacionar esses elementos com a introdução e expansão do cooperativismo no Brasil.




    O terceiro tópico, ao tratar do cooperativismo no Brasil, descreve sua introdução, sucesso e consolidação no país e que tem como objetivo também, comparar os elementos que impulsionaram o cooperativismo entre os continentes europeu e americano com o Brasil e especialmente com o desenvolvimento do mesmo no estado do Espírito Santo.




    Esses três tópicos em conjunto fornecem bases sólidas para construir um corpo teórico e doutrinário sobre em que realidades emergem movimentos cooperativos e quais fatores são determinantes para seu desenvolvimento e estruturação.




    Autores da área filosófica forneceram base para a revisão bibliográfica do primeiro tópico que, com suas visões e doutrinas, contribuíram juntamente com autores de diversas áreas do conhecimento científico compreensão da história da gênese e expansão do cooperativismo pelo mundo.




    Os principais autores que tornaram possível a análise proposta são: Jean-Jacques Rousseau (1981); Erich John Ernest Hobsbawm (1977); Charles Gide (1936); Rui Namorado (2007); Diva Benevides Pinho (1965); Bialoskorski Neto (2012); Sigismundo Bialoskorski Neto (2006); Sigismundo Bialoskorski Neto (1977); Daniel Rech (1995); Paul Singer (2002); Theodore Henrique Maurer Junior (1966); Luis Salgado Klaes (2005); Valdemar Dias Santos (2001) e Adilon Vargas de Souza (1966).




    O segundo tópico também está estruturado numa revisão bibliográfica de autores que pesquisaram a história do cooperativismo na Europa e no Continente Americano. A revisão está baseada em Nerii Luiz Cenzi (2012); Diva Benevides Pinho (1966); Daniel Hech (1995); Rui Namorado (2007); Giovani Ancarini (1984); Georges Lassare (1939); Márcio Port (2014); Jorge Coque Martinez (2002) e Alberto Mora Portuguez (2012).




    O terceiro tópico também é baseado numa revisão bibliográfica de autores que desenvolveram pesquisas ou temas que se relacionam com a história do cooperativismo no Brasil. Os autores que compõem essa revisão são: Nerii Luiz Cenzi (2012); Diva Benevides Pinho (2004); Joaquim Coutinho da Fonseca Vieira (1916); Renzo Maria Grosselli (2008); Organização das Cooperativas do Brasil (1973).




    Decretos-Lei que foram editados para estímulo e regulamentação brasileira sobre o cooperativismo, que também serviram de base para a compreensão do desenvolvimento histórico do cooperativismo no Brasil são: Decreto-Lei n. 24.647 de 19 de julho de 1934; Decreto-Lei n. 22.239 de 18 de dezembro de 1932; Decreto-Lei n. 5.893 de 19 de outubro de 1943; Decreto-Lei n. 5.893 de 13 de agosto de 1951; Decreto-Lei n. 52.093 de 04 de junho de 1963.




    Um documento papal, a Encíclica Rerum Novarum do Papa Leão XIII (1891), foi analisado para compor uma parte do texto desse tópico dedicado à influência da Igreja no cooperativismo europeu e brasileiro.




    1.1 A GÊNESE E O CONCEITO DE COOPERATIVISMO




    1.1.1 A GÊNESE DO COOPERATIVISMO




    Desde a pré-história até a atualidade, os seres humanos têm buscado formas solidárias de convivência, seja para atender a situações de sobrevivência biológica, como da caça, pesca e coleta de produtos do ambiente natural, bem como para a defesa da coletividade. E na evolução pelas civilizações, a existência das pessoas e das instituições foi se inserindo num conjunto de relações cada vez mais complexas e competitivas, que na dinâmica evolutiva tem gerado melhores condições de vida, mas também gerado conflitos e ambiente de insegurança. Como consequência dessa evolução, pessoas e instituições que vivem dentro da mesma cultura e mesmos valores, e ainda que se encontrem em atividades afins e/ou mesmas perspectivas, visualizam na cooperação uma energia propulsora e congregadora nos ambientes onde vivem, que as conduziria a condições de vida mais confortável e segura. É num ambiente de necessidade de cooperação, que o cooperativismo como o conhecemos hoje tem sua origem.




    Na literatura referente à história do cooperativismo, parte dos autores veem a cooperação, além dos aspectos racionais, como uma natureza instintiva do reino animal. É nesse sentido que Luiz Salgado Klaes (2005), em sua tese de doutorado em Engenharia de Produção, afirma que formas solidárias de ação e de cooperação são também instintivas. A argumentação é baseada em estudos biológicos da análise comportamental do reino animal. Cita como exemplo, o trabalho da formiga precavida e laboriosa agindo coletivamente; a ação coletiva e inteligente das abelhas a serviço de uma causa comum, como a confecção do mel e a defesa da colmeia e da rainha; animais predadores que caçam coletivamente suas presas, como as hienas, lobos e leões; entre os pinguins é observado uma espécie de sentimento de solidariedade, quando cuidam com desvelo de seus membros doentes, inclusive alimentando-os com cuidado; em voos a longa distância de aves em grupo, nota-se uma tática de localizar os mais frágeis no centro do bando para protegê-los na longa jornada do voo. Dessa forma, o homem, como um ser do reino animal, em situações de necessidade, também por instinto, buscaria na cooperação formas de ações para alcançar objetivos comuns.




    Rui Namorado (2007), em sua análise histórica da prática cooperativa, argumenta que essa como prática humana foi construída, ao contrário dos animais, de forma racional e mais recentemente com construção doutrinária, e que teria surgido de forma vigorosa a partir do final do século XVIII e início do seguinte na Europa. No bojo dessas reflexões, o autor afirma ainda que a raiz do cooperativismo está realmente na cooperação e que deve ser entendida como relações de ações coletivas e que se faz presente desde os primórdios da história das civilizações humanas.




    Também o Engenheiro Agrônomo, doutor em Economia e Professor da FEA/USP Sigismundo Bialoskorski Neto (2006), reafirma que as ações cooperativas da humanidade são uma construção racional e situa formas de cooperação e associativismo desde a pré-história, perpassando por civilizações antigas como a babilônica, bem como em sociedades indígenas.




    Na narrativa de Adilon Vargas de Souza (1966), a história do cooperativismo sugere que a cooperação surge já no início da origem do homem, expondo assim a questão:




    Apesar do individualismo, do egoísmo e interêsse pessoal que caracteriza a ação do homem, a humanidade tem, dentro de si, um sentimento que não foi destruído e que, quando se apresenta a oportunidade de manifestar-se, cresce e produz impressionantes realizações que traduzem por um sincero desejo de ajudar e servir o próximo.




    Pode-se afirmar que a cooperação é conhecida e praticada dêsde o início da civilização. Nasceu como resultado das próprias necessidades do homem.




    O homem, desde a criação do mundo, sentiu necessidade de ajuda. Com a cooperação da mulher formou a família, que é a primeira célula de união (SOUZA, 1966, p. 1).




    E Souza (1966), continuando sua análise, comenta que após esse primeiro núcleo de agregação que é a família, quando necessário foi formando grupos maiores, dando origem às tribos, aos bandos e formando nações. E que no caso do Brasil, no início de nossa colonização, herdamos dos índios o sistema de mutirão praticado por eles como uma forma de cooperação mútua.




    Namorado (2007, p. 4) divide a cooperação, lá no seu início, em dois momentos históricos. Um primeiro momento, no qual um grupo social sobrevivia se praticasse a cooperação entre seus membros, tornando, assim, a cooperação uma forma de sobrevivência. “Era a época da cooperação livre entre iguais, como expressão directa de uma necessidade coletiva de sobrevivência e progresso”. A cooperação era assim um elemento estruturante da organização social daqueles tempos.




    Posteriormente a esse período de cooperação livre, “surgiram as sociedades de exploração, hierarquicamente diferenciadas” nas quais a sobrevivência delas se operava por cooperação produtiva, em que aquelas classes sociais que detinham poder e/ou os meios de produção, se enriqueciam à custa das demais classes . Desse modo, essa forma de cooperação se define e se estrutura como uma cooperação funcional, que funciona como uma “hierarquia imposta, legitimada e politicamente protegida”, que conduz essas sociedades a uma distribuição desigual da riqueza nelas produzida (NAMORADO, 2007, p.4).




    Efetivamente, as sociedades na sua evolução no tempo, com relação à cooperação hierarquizada, se estruturavam numa lógica de colaboração forçada, baseada na hierarquia e no conflito entre interesses de classes e de setores da estrutura social e econômica.




    Mas, segundo ainda Namorado (2007, p. 5), a cooperação livre, mesmo nessas novas realidades não desapareceu no suceder das civilizações. Permaneceu nos mais diversos lugares e nas mais diversas situações, o que mostra o enraizamento desse tipo de cooperação, como uma forma de “energia cooperativa latente” .




    E o filósofo iluminista francês Jean-Jacques Rousseau (1981) analisa de forma lapidar essa necessidade de cooperação nas relações humanas. O autor afirma que o homem sem a possibilidade de agregação pereceria. Argumenta que os homens individualmente diante de determinadas situações da realidade em seu ambiente não conseguiriam engendrar novas forças para atender suas necessidades individuais e se conservarem na luta cotidiana, lhes restando somente a possibilidade de gerir aquelas forças que já existem, uma delas a agregação, que permite formar um conjunto de forças cooperativas com fins comuns superando as limitações individuais e para atender também interesses individuais comuns.




    Rousseau (1981) considera que os homens idealizam e iniciam atividades no seu meio social por iniciativa individual, com fins de satisfazer suas necessidades da melhor forma possível. Dessa forma, as iniciativas de cada indivíduo se materializam numa coletividade na sociedade, e as forças desse coletivo se tornam mais poderosas que o poder de cada indivíduo. Mas o autor lembra que em várias situações da vida em sociedade os indivíduos e instituições dão origem a objetivos afins impossíveis de serem alcançados individualmente. E daí é que surge a possibilidade de movimentar forças de forma coletiva visando atender esses objetivos. Segundo o autor, essa agregação pode ser assim sintetizada:




    Esse conjunto de forças só pode nascer do concurso de muitos, mas, como é que cada homem poderia engajar a força e a liberdade, primeiros instrumentos de sua conservação, sem se prejudicar e sem negligenciar os cuidados que se deve? Esta dificuldade, segundo minha opinião, poderá ser enunciada nesses termos: encontrar uma forma de associação que defenda e proteja de toda força comum a pessoa e os bens de cada associado, e pelo qual cada um, se se unindo a todos, obedeça apenas, portanto a si mesmo, e permaneça tão livre quanto antes (ROUSSEAU, 1981, p. 27).




    Essa proposta de vida social de acordo com Rousseau (1981) se torna realidade pelo livre arbítrio de cada ser humano. Com isso, a agregação ou cooperação terão origem naquelas situações nas quais, pela ação particular, geram estruturas socioeconômicas desfavoráveis aos interesses particulares dos indivíduos, inclusive criando situações de opressão, quando determinadas classes de indivíduos são privadas de opções mais favoráveis com relação a suas atividades e/ou ações, privando-os de liberdade mais ampla. A visão cooperativa de Rousseau (1981) pode se realizar no cooperativismo através da entidade cooperativa, por ser ela uma agregação de cooperados com fins comuns, mas que, ao contrário das individualidades se anularem nesse coletivo, essas se fortalecem e o homem individualmente se torna mais livre.




    E o ser humano, pelo seu próprio aprendizado e vivência na história evolutiva, por sobrevivência visualiza na cooperação soluções para crises no ambiente socioeconômico, almejando melhor atendimento de suas necessidades. Assim, se explica porque tanto as formas de cooperação livre, como as hierarquizadas, sobreviveram e avançaram na história das civilizações em várias regiões do mundo até o início do século XIX.




    Importante ainda registrar, como lembra Santos (2001), que desde a antiguidade até o alvorecer do que se denominou de pensamento cooperativo moderno, alguns pensadores, que ao observar as desigualdades entre sociedades e entre seres humanos e a miséria e conflitos advindos dessas situações, propunham, em suas visões de humanidade, uma organização social e econômica ideal de relações humanas, na qual prevaleceria a justiça, a igualdade e a paz. Entre essas obras inspiradoras que viriam influenciar o pensamento de Rousseau e o próprio pensamento cooperativo, no século XIX, são importantes “A República” de Platão, a “Utopia” de Thomas Morus (1470-1535), “A Nova Atlântida” de Francis Bacon (1561-1626) e a “Cidade do Sol”de Tomás Campanella (1568-1639).




    Mas foi somente a partir do século XIX que se estruturou o cooperativismo moderno. E esse cooperativismo surge no florescer e no seio do capitalismo na Europa. E, dependendo dos objetivos de cada visão cooperativista, o movimento se estruturou sob duas perspectivas, um numa visão socialista e outro numa visão capitalista.




    Para tanto, torna-se imprescindível ressaltar que a visão socialista teve sua origem nos chamados socialistas utópicos, cujos principais expoentes foram o inglês Robert Owen (1777-1858), o alemão Ferdinand Lasalle (1825-1864) e os franceses Claude-Henri de Rouvroy, Conde de Saint-Simon (1760-1825), François Marie Charles Fourier (1772-1837), Louis Jean Joseph Charles Blanc, Louis Blanc (1811-1882), Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865) e Charles Gide (1847-1932). Esses autores, vivendo e estudando o surgimento do capitalismo e suas consequências nas áreas econômica e social, como o desemprego, a marginalização da classe trabalhadora e a miséria de parte da população europeia da época, propunham através do movimento cooperativista a possibilidade de uma nova ordem social, movimento esse, que com base nos autores citados pode assim ser resumido:




    Conhecedores [os autores do socialismo utópico] das mazelas do capitalismo desde a sua origem, e envolvidos em manifestações acirradas da classe operária, especialmente na Inglaterra e na França, eles viam na cooperativa um embrião de uma nova sociedade onde as pessoas poderiam trabalhar conjuntamente, libertando-se do jugo do capital e mesclando interesses pessoais e coletivos (RECH, 1995, p. 14).




    O historiador britânico de tradição marxista Eric John Ernest Hobsbawm (1977), ao analisar o alvorecer do capitalismo na Inglaterra, com sua rapidez de mudança nas relações sociais e econômicas, afirmava que a estrutura social e econômica que estava sendo construída no capitalismo era baseada na competição e no individualismo, o que levaria a desigualdades sociais e econômicas na sociedade e consequentemente à marginalização de parte dos cidadãos. A partir dessa visão, o autor estimulava os trabalhadores a organizarem e estruturarem uma sociedade diversa daquela que estava sendo construída e propunha então uma sociedade cooperativa coletivista em contraposição àquela que estava sendo estruturada na competição e no individualismo.




    Na visão socialista, são propostos dois modelos de cooperativismo. Um orientando o cooperativismo para um sistema socialista, tendo como principais autores Owen, Fourier, Blanc, Saint-Simon, Lasalle e Hobsbawn. Outro tendo como expoente Charles Gide, que propunha um sistema cooperativista no qual convergiria os interesses coletivos com os interesses pessoais.




    A proposta de Gide está claramente expressa em sua obra intitulada o “Problema cooperativista” que, seguindo um pensamento conservador diante dos problemas oriundos do capitalismo e desconsiderando as questões econômicas, aponta que havia uma questão social a ser solucionada, para evitar que ações de cunho revolucionário fossem postas em ação. E ressalta ainda em suas propostas que instituições coletivas devem ser fundadas e estruturadas, para que os sistemas sociais sejam mais eficientes coletivamente, para que promovessem individualmente o ser humano (GIDE, 1936). Essa visão de Gide vai ao encontro da de Rousseau, na qual uma instituição idealizada e estruturada coletivamente pode e deve objetivar prioritariamente a garantia das liberdades e das individualidades humanas.




    Mas é interessante comentar que, mesmo com filósofos do socialismo utópico propondo o cooperativismo como via para o socialismo, pensadores ligados ao socialismo do materialismo histórico não acreditavam no cooperativismo como uma superação do capitalismo. É nesse sentido que Rech (1995, p.15) argumenta que os estados socialistas já no século XX não seguiram as propostas dos filósofos utópicos por um socialismo via cooperativismo. O autor lembra que o próprio Marx, no Congresso da Associação Internacional do Trabalho de 1864, “não demonstrou ânimo pelas cooperativas” por não acreditar que essas ao operar isoladamente, por mais que se agigantassem, fossem capazes de enfrentar o monopólio dos grandes grupos econômicos capitalistas que já se formavam na época.




    E de acordo com Diva Benevides Pinho (1966), na visão socialista, o cooperativismo representava, em primeiro lugar, um modelo de organização social e econômico, que levaria a expansão do socialismo, por possibilitar o uso de recursos produtivos de forma coletiva. Em segundo lugar, propunham uma forma coletiva de distribuição de gêneros alimentícios e matérias-primas, cuja estrutura continha deficiências e deteriorava as relações de trocas no sistema econômico capitalista, em prejuízo para os trabalhadores, pequenos empreendimentos e desempregados. Em terceiro lugar, seria também uma forma de reerguimento e sustentação das pequenas unidades de produção, com risco de extinção naquele meio econômico. E, por fim, vislumbravam a defesa dos indivíduos e entidades de setor produtivo de intervenção do Estado . Na visão desse movimento, o socialismo seria um sistema socioeconômico sem a presença do Estado e, portanto, de cunho utópico.




    Com relação ao desenvolvimento da doutrina e prática cooperativista no regime capitalista, essa surge de forma vigorosa e com sucesso no século XIX na Inglaterra. É importante lembrar que o capitalismo encontra amparo doutrinário primeiramente na Escola Fisiocrática e posteriormente na Escola Clássica, hegemônicas no final do século XVIII e início do seguinte. Nesse âmbito, proclamavam essas escolas a harmonia entre o interesse do indivíduo numa visão hedonista e o interesse coletivo da sociedade via mercado. O regime capitalista promoveu progresso e crescimento econômico que o sustentava ideologicamente, mas contrariamente ao que defendia essas Escolas, gerou conflitos nas relações entre empresários e trabalhadores, concentrando riqueza e renda para os empresários, e marginalização e miséria para os trabalhadores. E de acordo com Pinho (1966), além dos socialistas utópicos, surgiram propostas intervencionistas para a solução dessas mazelas do capitalismo. Segundo a autora, Jean de Sismondi (1773-1842), por exemplo, propunha que esse intermediário interventor fosse o Estado, Pierre-Guillaume-Frédéric Le Play (1806-1882) propunha que fosse a família, para os confessionais a Igreja e para Charles Gide a cooperativa.




    Diante dessa exposição preliminar, cumpre situar que Pinho (1966, p. 33-34) aborda uma outra questão sobre a prática cooperativista. Num regime capitalista “atomizado” é que surgem as sociedades que a autora denomina de pré-cooperativas, por se situarem num período anterior à “estruturação propriamente dita das cooperativas como as conhecemos hoje. A autora caracteriza essas cooperativas como sendo do tipo comunitárias idealizadas por grupos confessionais ou por idealistas leigos”. E de acordo com a origem e seus idealizadores, a autora propõe a seguinte classificação para essas cooperativas: confessionais de tipo comunitário e seculares e de tipo não comunitário.




    As cooperativas do regime capitalista como as conhecemos hoje surgiram na metade do século XIX. E a classificação das cooperativas de acordo com sua origem e fundadores podem ser classificadas conforme o quadro 1.




     Quadro 1 - Classificação das cooperativas do regime capitalista nos primórdios do cooperativismo




    

      

        

      



      

        

          	

            1. Do setor privado:




            Seculares:




            1.1.2. Cooperativas de consumo




            Ex. Pioneiros de Rochdale




            1.1.3. Cooperativas de crédito




            a) Schultze-Delitzsch e Raiffeisen




            b) Luzzatti, Haas, Wollembrorg, etc.




            1.2. De caráter confessional




            1.2.1. Movimento católico-social




            Ex. Buchez e as cooperativas de produção;




            O “Boerembond” Belga




            1.2.2. Movimento protestante-social




            Ex. “Christian Socialists”, na Inglaterra




            2. Do setor público:




            Ex. “regies” cooperativas.


          

        


      

    




    Fonte: PINHO, 1966, p. 35




    Aquelas cooperativas se institucionalizaram no setor privado e no setor público. As que nos interessa neste trabalho são aquelas idealizadas e estruturadas no setor privado por dois motivos. Primeiro: porque as do setor público não conseguiram se firmar como movimento cooperativo. Segundo: pois foi a partir das que se originaram do setor privado é que se desenvolveu o cooperativismo atualmente em funcionamento no mundo. Pelos estudos e descrição de Pinho (1966), as cooperativas do setor privado podem ser classificadas em seculares e confessionais. As cooperativas seculares se caracterizaram pela atuação no setor de consumo e de crédito. Enquanto as confessionais, que surgiram tanto do movimento cristão católico como do protestante, atuavam preponderantemente no setor de produção.




    Nessa perspectiva, a estrutura dominante do cooperativismo ainda na atualidade, surgiu de um modelo de cooperativa secular. Bialoskorski Neto (1997), ao estudar fenômeno do surgimento do cooperativismo, lembra que, em 1844, analisando e discutindo em como combater as desigualdades, a exclusão e a miséria de grande parte da população oriundas do novo sistema econômico, um grupo de tecelões, após o fracasso de uma greve, visualizou no cooperativismo uma alternativa para reverter a situação de desesperança da época. Esse grupo fundou a primeira cooperativa do tipo secular no ramo de consumo no seio do sistema capitalista, a Rochdale Society of Equitable Pioneers1.




    Na visão do romancista Theodore Henrique Maurer Junior (1966), os objetivos dessa cooperativa de Rochdale foram econômicos e sociais. Econômicos porque tinha como um dos objetivos a compra e venda comum de mercadorias, visando diminuir intermediários, comprando os produtos diretamente dos produtores e vendendo aos cooperados a um preço mais baixo que o de mercado. Já os objetivos sociais se referem à oferta, por parte da cooperativa, de serviços de educação a seus membros e familiares, acesso à moradia e trabalho por meio da compra de terras e fábricas para os empregados e os mal remunerados, buscando inclusive o estabelecimento de colônias cooperativas autossuficientes.




    Em linhas gerais, essa análise de Maurer Jr. (1966) pode ser comprovada nos princípios doutrinários e estatutos de Rochdale. Os princípios doutrinários foram filosoficamente concebidos nos ideais da Revolução Francesa, sendo eles o de igualdade, liberdade, fraternidade e acrescido do princípio da solidariedade. Para a consecução desses princípios, foram elaborados os Estatutos de Rochdale, tendo por base o associativismo, o retorno pro rata, a gestão democrática, a neutralidade política e religiosa, a cooperação voluntária, a livre entrada e saída de membros e educação cooperativa.




    Bialoskorski Neto (2012, p. 712-713) analisa assim os princípios e os estatutos da cooperativa de Rochdale:




    O primeiro princípio exposto nos estatutos é o da democracia, segundo o qual a sociedade será dirigida por um corpo composto de presidente, tesoureiro, secretário, uma junta de três administradores e cinco diretores, todos eleitos em assembléia geral dos associados, na qual cada associado tem direito a um único voto.




    O segundo princípio exposto é o da livre adesão, segundo o qual qualquer cidadão indicado por dois membros da sociedade e aprovado pelos diretores pode tornar-se mais um membro, bem como é livre sua saída da sociedade.




    Os princípios restantes evidenciados nos estatutos dessa sociedade são: o pagamento de uma taxa limitada de juros ao capital investido, o retorno pro rata dos excedentes, proporcional à atividade e à operação de cada um dos associados, a educação dos membros, efetuada através de um fundo específico para este fim, e neutralidade política e religiosa desta sociedade.




    Namorado (2007, p. 7) afirma que o êxito dos Pioneiros de Rochdale consagrou os princípios e os estatutos daquela experiência em cooperativismo, “instituindo um paradigma cooperativo hoje, mais de 160 anos depois, dominante em escala mundial”. O autor afirma ainda que esse sucesso de Rochdale só se tornou possível em escala mundial, porque a concepção filosófica dos princípios e estatutos foi “suficientemente flexível e aberto” para ajustamentos de acordo com a evolução das dinâmicas econômicas e sociais, mas suficientemente consistente para não se descaracterizar.




    Esses princípios doutrinários de Rochdale são adotados universalmente pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI)2 e são basilares no cooperativismo atualmente em todo o mundo.




    Em conformidade com Paul Singer (2002, p. 110) foi o sucesso da Cooperativa de Rochdale, com seus princípios filosóficos e estatutos, que influenciou a disseminação da ideia do cooperativismo moderno na Inglaterra. O autor faz essa afirmação baseado nas estatísticas que mostram que do ano de 1881 a 1900 o número de associados em cooperativas saltou de 547 mil para 1,7 milhões naquele país. Do sucesso na Inglaterra, o cooperativismo chegou a outros países da Europa e a partir desse continente se disseminou para outras regiões do mundo.




    1.1.2 CONCEITO DE COOPERATIVISMO




    A partir dos acontecimentos e evolução do pensamento que envolveu o desenvolvimento na construção histórica do cooperativismo e sua diversidade como movimento de estruturação de uma nova proposta de humanidade, para toda e qualquer análise científica e/ou filosófica que se propõe a estudar e analisar esse fenômeno, é imprescindível a conceituação do mesmo e situar terminologias sobre o mesmo.




    De acordo com Pinho (1966, p. 7), é importante na análise conceitual diferenciar cooperação, cooperativismo e cooperativa. Afirma a autora que essas três expressões, apesar de derivarem de um verbo comum, do latim cooperari3, têm conceitos distintos. O verbo cooperar significa “ação conjunta com vistas aos mesmos objetivos”. Assim, sociologicamente, cooperação significa uma estrutura de relações formais e/ou informais entre grupos de pessoas ou entidades objetivando os mesmos fins. Enquanto que cooperativismo se refere a doutrinas, ideologias e princípios que compõem um corpo de conhecimento com o objetivo de propor novas estruturas de organização social e econômica pautadas na cooperação. E cooperativa seria uma instituição ou entidade constituída de pessoas, estruturada pelos princípios do cooperativismo com vistas a objetivos comuns entre seus membros.




    Seguindo sua análise conceitual, Pinho (1966, p. 8) define cooperativismo e cooperativa conforme abaixo:




    Cooperativismo no sentido de doutrina que tem por objeto a correção do social pelo econômico através de associações de fim predominantemente econômico, ou seja, as cooperativas; cooperativas no sentido de sociedades de pessoas organizadas em bases democráticas, que visam não só a suprir seus membros de bens e serviços como também a realizar determinados programas educativos e sociais. Trata-se, insistimos, de sociedade de pessoas e não de capital, sem interesse lucrativo e com fins econômico-sociais. Seu funcionamento se inspira nos chamados “Princípios dos Pioneiros de Rochdale”4.




    Assim, nessa lógica conceitual e doutrinária, pode-se assegurar que a cooperação quando estruturada pelos princípios e estatutos do cooperativismo devidamente pré-estabelecidos dá origem a um tipo de grupo social específico denominado cooperativa, cujos membros objetivam através dela resultados econômicos e sociais comuns. E dentro dos objetivos sociais, a educação se destaca dos demais princípios.




    De um modo geral, as cooperativas são fundadas para se situarem como intermediárias entre as economias particulares dos cooperados e do mercado, a partir de uma ação coletiva espontânea por parte dos interessados nos resultados esperados da cooperativa. Espera-se assim da instituição cooperativa, do ponto de vista econômico, incrementar os negócios dos cooperados, bem como promover a inserção dos mesmos nos mercados em situações mais vantajosas daquelas que os mercados oferecem.




    Seguindo ainda nessa lógica, podemos entender o cooperativismo como uma estrutura econômica baseada na cooperação que, num primeiro momento, tem a missão de eliminar ou mitigar os desajustes do sistema capitalista, como o excesso de intermediação nas relações de troca, as desigualdades, as injustiças e a miséria. No entanto, outros objetivos ganham importância na consolidação do cooperativismo, como por exemplo, defender as famílias e os cidadãos de abusos por parte de agentes e estruturas econômicas, impulsionar o retorno econômico daqueles cooperados que possuem atividades produtivas em comum e aumentar a segurança da produção nessas atividades, o que fortalece também as individualidades.




    Nesta linha de reflexão, isso se torna viável porque, ao institucionalizar uma estrutura cooperativa por meio da congregação de pessoas, há a possibilidade de atender seus interesses nos mais diversos setores como, por exemplo, na agricultura, no comércio, na indústria, na cultura, na educação e na forma de trabalho, bem como os interesses domésticos das famílias. O fundamental é que pela instituição cooperativa se promova a melhoria econômica, as condições sociais e a defesa dos interesses de seus membros.




    Essas definições nos remetem ao ambiente socioeconômico do desenvolvimento do capitalismo no final do século XVIII e início do seguinte, período no qual se acirra o conflito de classes, aumento das desigualdades sociais e econômicas, da miséria e marginalização de parte da população. Nesse contexto, surge então no seio da sociedade europeia e em filósofos da época a visão de uma estrutura social alternativa àquela dominada por ações individualistas, o cooperativismo, tendo as cooperativas como entidades produtivas alternativas às empresas capitalistas.




    Foi com a criação da Cooperativa dos Pioneiros de Rochdale na Inglaterra, com seus princípios e estatutos, tendo como inspiração os ideais da Revolução Francesa, que o cooperativismo se desenvolveu primeiro na Europa e se difundiu no mundo inteiro, não como um modelo de substituição do capitalismo, mas como estrutura alternativa de organização social e econômica no seio do próprio capitalismo, convivendo o individualismo e o coletivo, conforme a visão de Jean-Jacques Rousseau e Charles Gide. E essa conceituação acima é a que se aplica na classificação e análise do cooperativismo e cooperativas no Brasil atualmente.




    1.2 EXPANSÃO E CONSOLIDAÇÃO DO COOPERATIVISMO NA EUROPA E NO CONTINENTE AMERICANO




    Namorado (2007), ao fazer uma análise da introdução e expansão do cooperativismo na Europa Continental, identifica, a exemplo da Inglaterra, o fenômeno do movimento cooperativo como parte do movimento operário. De acordo com o autor, foi com a institucionalização da Primeira e Segunda Internacional, oriundas do movimento operário europeu com predominância ideológica socialista, que o cooperativismo ganhou certo destaque nas discussões sobre propostas alternativas ao capitalismo. O autor afirma ainda que a Primeira Internacional foi uma organização de sindicatos, de organizações coletivas5 e de partidos políticos, todos em igualdade de importância como movimentos para superação do capitalismo.




    Não obstante, na visão da Segunda Internacional, a supremacia dos movimentos operários passou para os partidos políticos e o movimento cooperativo, bem como outras formas coletivas de organizações foram secundarizadas. O próprio Marx, principal filósofo do pensamento socialista, não via viabilidade no cooperativismo como alternativa à superação do capitalismo. Diante dessa realidade, “alguns setores foram pugnando com intensidade crescente pela completa independência das cooperativas” em relação a outros setores do movimento operário (NAMORADO, 2007, p. 9).




    Esse movimento de independência do movimento cooperativista na Europa tomou características próprias também em cada nação. E surgiu um elemento novo que proporcionou maior diversidade ao movimento do cooperativismo, a doutrina cristã6, conforme consta nos tipos de cooperativas do quadro 1 desta pesquisa.




    Na Inglaterra, ainda no século XIX e início do seguinte, de um modo geral, seguiu a visão de que a cooperação, o sindicalismo e o socialismo são guiados pelo mesmo ideal, qual seja, a busca por uma sociedade mais justa. O objetivo do sindicalismo era o de combater o capitalismo e do cooperativismo de o substituir. Um ideal de sociedade futura seria a cooperação por meio do socialismo, levando para a socialização do Estado o triunfo final do socialismo7.




    Mas na França, duas correntes cooperativistas se formaram, uma com visão socialista e outra automatista, de visão cristã e capitaneada pela doutrina de Charles Gide8. Na Bélgica, o Partido Operário Belga dominava o movimento anticapitalista, centralizando as instituições adeptas desse movimento, inclusive as cooperativas. Nesse país, acabou se desenvolvendo por um lado um movimento cooperativo ligado a eixos político-ideológicos e de outro, ligado ao Partido Operário, emergiu o movimento cooperativo de raiz católica (NAMORADO, 2007, p. 10-11).




    A Itália é um país importante na história do movimento cooperativista mundial, onde com a diáspora italiana que teve início no final da metade do século XIX, seus emigrantes levaram a experiência cooperativista para as regiões do mundo onde se fixaram. Como veremos, os imigrantes italianos foram fundamentais para o desenvolvimento do cooperativismo no Brasil, assim como para o estado do Espírito Santo. O historiador e Professor da Universidade de Bologna, Giovanni Ancarani (1984), assevera que na Itália o cooperativismo foi mais marcadamente definido por vertentes político-ideológicas, consubstanciado na institucionalização de estrutura de cada cooperativa. Segundo o historiador, o modelo socialista, ligado ao movimento operário, fundou a Lega Nacionalle delle Cooperative e Mutue (AGI)9 e Unione Nacionalle delle Cooperative Italiane (UNCI)10. As cooperativas da AGI e da UNCI foram criadas na Itália e tinham uma forte ligação entre elas, e tinham conexão também tanto com o Partido Operário como ao Partido Socialista. E no fim do século XIX, à semelhança de outros países, surgiu na Itália um movimento cooperativo autônomo forjado no cristianismo católico, cristalizado na Confecooperative11, importante até hoje no cooperativismo italiano.




    Com relação à Alemanha, Namorado (2007, p. 12), em sua análise, afirma que apesar de ser um partido operário forte, base do Partido Democrata de ideologia socialista que hegemonizou a IIª Internacional, o movimento cooperativista não teve relevância no movimento operário alemão. Porém se desenvolveu de forma autônoma e pujante um movimento cooperativista agrário e camponês, de ligações com o sistema capitalista daquele país, com destaque para dois modelos tutelares, o Shulze-Delitzch e o Raifffeisen. O primeiro de orientação liberal, fundado por artesões e pequenos comerciantes, se centrou nas atividades de crédito e o segundo, “conservador de inspiração cristã”, com origem nos meios rurais, também operando em atividades de crédito.




    Os autores indicam a participação ativa da Igreja Católica nos movimentos cooperativistas em vários países da Europa Continental. E atestam que era um movimento de cooperativismo “forjado” pela Igreja. A participação da Igreja Católica e a ação do clero em apoio ao cooperativismo tem origem na Carta Encíclica Rerum Novarum de 1896 do Papa Leão XIII, que trata da questão operária. Leão XIII (1891) reconhece o capitalismo como gerador de miséria e sofrimento para parte da população, que se encontra à mercê de homens desumanos e à cobiça duma concorrência desenfreada. Solicita o Papa Leão XIII medidas eficazes de auxílio para as “classes inferiores”, em situação de infortúnio e miséria imerecida.




    Nessa Encíclica, Leão XIII condena os movimentos revolucionários e o socialismo como solução aos problemas do capitalismo. No item 3, na parte intitulada “A solução socialista”, está escrito:




    Os Socialistas, para curar este mal [a ação de homens desumanos e à cobiça de uma concorrência desenfreada, que gera infortúnio e miséria imerecida], instigam nos pobres o ódio invejoso contra os que possuem, e pretendem que toda a propriedade de bens particulares deve ser suprimida, que os bens dum indivíduo qualquer devem ser comuns a todos, e que a sua administração deve voltar para - os Municípios ou para o Estado. Mediante esta transladação das propriedades e esta igual repartição das riquezas e das comodidades que elas proporcionam entre os cidadãos, lisonjeiam-se de aplicar um remédio eficaz aos males presentes. Mas semelhante teoria, longe de ser capaz de pôr termo ao conflito, prejudicaria o operário se fosse posta em prática. Pelo contrário, é sumamente injusta, por violar os direitos legítimos dos proprietários, viciar as funções do Estado e tender para a subversão completa do edifício social (LEÃO XIII. Papa, 1891, s.p).




    Na Encíclica Rerum Novarum há claramente uma defesa da propriedade privada e uma condenação aos sentimentos e à visão de igualdade que motivam os movimentos socialistas. Então, a Encíclica, entre várias orientações para a relação entre operários, empresários, Estado e Igreja, propõe as associações particulares como um dos caminhos para a humanidade. No item 30 da parte da Encíclica denominada “As Associações particulares e o Estado” se lê:




    A experiência que o homem adquire todos os dias da exiguidade das suas forças, obriga-o e impele-o a agregar-se a uma cooperação estranha.




    É nas Sagradas Letras que se lê esta máxima: «Mais valem dois juntos que um só, pois tiram vantagem da sua associação. Se um cai, o outro sustenta-o. Desgraçado do homem só, pois; quando cair, não terá ninguém que o levante». E estoutra: «O irmão que é ajudado por seu irmão, é como uma cidade forte. Desta propensão natural, como dum único germe, nasce, primeiro, a sociedade civil; depois, no próprio seio desta, outras sociedades que, por serem restritas e imperfeitas, não deixam de ser sociedades verdadeiras (LEÃO XIII. Papa, 1891, s.p).




    Na citação acima, o documento papal apresenta um conceito de sociedade civil, se referindo ao Estado e definindo “outras sociedades” como as associações particulares de um modo geral. E como a Igreja Católica participou ativamente do desenvolvimento do cooperativismo no mundo, fica evidenciado que essa modalidade de cooperação se insere no que a Encíclica denomina de associações. No texto, está a menção de que são nas “exiguidades das suas forças” é que o ser humano busca a agregação na cooperação e o caminho para sanar os males oriundos do sistema socioeconômico vigente na época, o capitalismo. E está explícito na proposta do documento que os movimentos associacionistas tiveram origem nas doutrinas do texto sagrado, e os seres humanos que participarem deles devem ser movidos por sentimento de solidariedade e fraternidade.




    Da mesma forma, mesmo o conteúdo da Encíclica Rerum Novarum ter origem num ambiente sagrado, a semelhança com pensamento de Rousseau, o escrito de Namorado e a visão de Gide são notáveis, apesar dos escritos do último autor serem permeados de influências das doutrinas cristãs.




    Pinho (1965), ao estudar o movimento cooperativista na Europa, observou que aos poucos esse foi saindo do âmbito do movimento operário e se inserindo num movimento de classes sociais autônomas e atomizadas, dando origem a um novo cooperativismo. A autora afirma que foi o que aconteceu, por exemplo, na Alemanha, onde o modelo Shulze-Delitzch é estruturado para atender parte de uma classe média composta por artesões e pequenos comerciantes e o modelo Raiffeissen foi se desenvolvendo para atender interesses de pequenos agricultores. A autora conclui ainda que esse último inspirou os modelos Luzzatti e Wollemborg na Itália, Haas na Alemanha e Desjardins no Canadá, todos com o objetivo de oferecer crédito financeiro para uma classe de pequenos produtores do campo e de áreas urbanas em vários setores da economia.




    O movimento do novo cooperativismo avançou rapidamente para os países escandinavos. Em conformidade com Georges Lasserre (1939), nesses países, para melhorar a estrutura e diminuir as intermediações na distribuição de produtos e melhor atender as necessidades da população no acesso a bens e a preços mais baixos, floresceu e se estruturou um cooperativismo de consumo, assumindo importância nas economias locais. O autor afirma que na Bélgica, em especial, cartéis e trustes dominavam o sistema de distribuição dos bens de consumo, onde os agentes intermediários deprimiam os preços para os produtores e os majoravam no repasse dos produtos ao consumidor. À vista disso, o cooperativismo se desenvolveu, principalmente no setor de consumo, como proposta alternativa a esse sistema injusto e para combater a exploração tanto do produtor como do consumidor final.




    Com relação ao Novo Mundo, o cooperativismo primeiramente chegou aos Estados Unidos da América no final da primeira metade do século XIX com as denominadas pré-cooperativas do tipo confessionais, como as comunidades Shalkers, e do tipo comunitário com as comunidades Nova Harmonia, os Falanstérios e as Colônias Icarianas. Esses modelos de cooperativismo não se sustentaram e num curto período de tempo essas cooperativas deixaram de operar. No final do século XIX e nas primeiras décadas do seguinte, o cooperativismo ganhou importância no meio rural nas zonas colonizadas por imigrantes dinamarqueses, noruegueses, finlandeses e alemães (PINHO, 1966). Na visão da autora, no Canadá também no início do desenvolvimento do cooperativismo destacaram-se as cooperativas agrícolas, presentes desde o início da colonização, mas ganhando importância a partir de 1939 quando, a partir desse ano para o de 1965, duplicaram seu número e o crescimento de seus negócios chegaram a superar o crescimento do produto nacional bruto.




    As cooperativas agrárias fundadas naquelas regiões de colonização da América do Norte foram estruturadas com os objetivos de a montante da produção no campo prover recursos produtivos modernos para os agricultores, e a jusante da produção estruturar um sistema de beneficiamento e uma rede de comercialização para os produtos produzidos nos estabelecimentos rurais. Essas cooperativas se estruturaram de acordo com os princípios do estatuto dos Pioneiros de Rochdale. É importante observar que o sucesso daquelas cooperativas se deve principalmente a dois elementos. Em primeiro lugar, como em outras partes do mundo, o cooperativismo nesses pontos específicos da América do Norte se originou de um ambiente de estrutura ineficiente no sistema econômico e de necessidades humanas não devidamente atendidas. E o segundo elemento se refere à origem dos colonizadores daquelas regiões americanas, imigrantes de regiões europeias com cultura e experiências em cooperativismo (PINHO, 1966).




    Nos EUA e Canadá, posteriormente as cooperativas foram fundadas, em momentos históricos e regiões específicas, sempre por necessidade e/ou crises, sequencialmente em setores de consumo. E, a partir dessas experiências bem-sucedidas, se propagou para outros setores da economia. Especificamente nos EUA a partir da década de 1940, ganhou destaque o cooperativismo de crédito, onde se montou naquele país um poderoso sistema bancário.




    No Canadá a partir de 1900, por dificuldades de pequenos empreendedores a acesso a recursos financeiros, se estruturou um cooperativismo de crédito, num modelo específico daquele país, conhecido com Desjardins. Esse modelo foi idealizado pelo jornalista Gabriel-Alphonse Desjardins (1854 - 1920). Port (2014), ao descrever a história do cooperativismo de crédito financeiro no Canadá, comenta que dois elementos foram decisivos para o sucesso desse modelo de cooperativismo naquele país. O primeiro elemento, a exemplo de países europeus, foi o intenso apoio da Igreja Católica ao modelo Desjardins, não somente com doutrinação e propaganda, mas com participação ativa do clero católico como dirigentes nos mais diversos níveis hierárquicos na estrutura de gestão e nos conselhos das mesmas.




    O segundo, como elemento novo e determinante na história do cooperativismo, foi a ação do poder público em particular no estado de Quebec que, a partir de 1906, passou a promulgar uma legislação específica garantindo segurança jurídica e de funcionamento às cooperativas de crédito, estimulando o movimento cooperativista do tipo Desjardins naquela região (PORT, 2014).




    Constata-se pelo exposto, que no Canadá um novo elemento foi acrescentado ao conjunto dos elementos que podem contribuir para o desenvolvimento do cooperativismo, o Estado, que especificamente no estado de Quebec atuou como apoio com legislação apropriada e específica, que garantiram aos movimentos cooperativistas a criação e orientação para a estrutura organizacional de cooperativas.




    Os estudos na América Latina indicam muita diversidade e grande riqueza de experiências nos movimentos e modelos de cooperativismo. Desenvolveu-se, portanto, com mais pujança no meio rural e com menor intensidade nos setores habitacionais, de consumo, de trabalho e de crédito. Da mesma forma que em outros países, os movimentos cooperativistas têm origem naquelas situações em que os seres humanos não tendo como alcançar da forma mais ideal possível seus interesses individuais na organização social e econômica onde se encontram, procuram na agregação/cooperação o atendimento se seus objetivos. Mas para que os movimentos de criação de cooperativas avançassem, outros elementos além dos citados, foram fundamentais no processo, como o Estado, a Igreja Católica e a origem étnica dos fundadores.




    De acordo com estudos de Jorge Coque Martinez (2002), na América Latina o movimento cooperativista teve seu início no final no século XVII e início do século XVII, antes mesmo da criação da Cooperativa de Rochdale na Inglaterra, e de um modo geral foram de origem religiosa. Segundo ainda o autor, no México e na Venezuela os movimentos de cooperação eram de cunho ideológico socialista e associacionista, onde as entidades criadas eram do tipo caixas de socorro e de crédito.




    Nessa região do Continente Americano, o cooperativismo se desenvolveu principalmente no meio rural cujo ambiente era predominantemente de pequenos agricultores com métodos de trabalhos rudimentares e alta incidência de analfabetos e também de escassez de recursos produtivos para produção no campo. Havia então um ambiente propício ao cooperativismo e o mesmo se desenvolveu com destaque em alguns países como Colômbia, Chile, Bolívia, Honduras e México. Embora o ambiente socioeconômico fosse propício ao cooperativismo, os produtores não conseguiam por si mesmos institucionalizá-lo, o que determinou a forte presença da Igreja Católica e do Estado participando diretamente da criação de cooperativas, este último inclusive com auxílio financeiro às mesmas (PINHO, 1966).




    Na pesquisa de Alberto Mora Portuguez (2012), ficou apurado que os movimentos cooperativistas surgiram principalmente de três influências: da imigração europeia a partir da segunda metade do século XIX, da Igreja Católica e de Governos Nacionais. Os imigrantes europeus fundaram cooperativas tanto no meio rural como urbano. No meio rural, as cooperativas criadas foram no ramo de consumo de modelo rochdaleano e no ramo de crédito com Caixas de Socorro Mútuo foram criadas as cooperativas nos modelos Raiffeisen e Luzzatti. Atesta o autor que uma característica marcante dessas cooperativas, é que seus cooperados fundadores tinham um apego muito forte à formação educacional relativas às questões doutrinárias.




    Já no meio urbano, as cooperativas fundadas pelos imigrantes europeus foram no modelo mutualista. Tiveram influência de sindicalistas e militantes em revoluções na Europa. Nessas cooperativas predominavam interesses sócio-políticos em detrimento do econômico. Deram origem ao cooperativismo de consumo e de trabalho. Quanto à localização, esses movimentos de cooperativismo de imigração europeia se localizaram nos países da região sul do continente, como Argentina, sul do Chile, Uruguai e nos estados da região sul do Brasil12 (MORA PORTUGUEZ, 2012).




    Pinho (1966) também constatou a influência dos descendentes de imigrantes europeus na origem de movimentos europeus no Continente Sul-Americano. Essa influência se fez notar nos estados do Sul do Brasil e no cone sul do continente. A autora salienta que na verdade dois elementos atuaram em conjunto nesse sentido, a cultura associativista e cooperativa dos imigrantes e seu fervor religioso. Os atributos associativistas e cooperativos desses povos, em momentos de dificuldade, faziam com que se organizassem coletiva e solidariamente para, através de entidades em conjunto, alcançar objetivos que não conseguiriam isoladamente. Por fervor religioso, como outro componente da vida desses imigrantes, seguiam as orientações do clero de suas igrejas, que caminhava no mesmo sentido aos dos aspectos culturais, para a solução via cooperativismo, de problemas advindos nas adversidades. Em conformidade com Coque Martinez (2002), as atividades da Igreja Católica no cooperativismo foram mais impactantes nos Andes, México e na América Central, com cooperativas nos ramos de auxílio mútuo e de crédito. O líder original dos movimentos locais era um pároco. Um dos problemas dos movimentos promovidos pela Igreja era o excesso de triunfalismo, sem uma análise prévia das realidades onde essas instituições seriam criadas, o que fez com que muitas delas fossem levadas ao insucesso por falta de condições para funcionarem.




    A ação do Poder Público foi outro elemento de influência no cooperativismo na América Latina. Agiu majoritariamente para a formação de cooperativas no ramo de habitação, de trabalho em ambientes de economia camponesa, agrário e de comercialização (COQUE MARTINEZ, 2002). Pinho (1965) constatou que no meio rural o cooperativismo foi estimulado pelos poderes públicos locais para deslanchar processos de reforma agrária, já que os governos não se encontravam em condições políticas e financeiras para redistribuição de terras. Esse processo aconteceu de forma mais intensa no México, Honduras e Chile. A autora identificou as causas que levaram os governos a estimularem a criação das cooperativas agrárias de comercialização: diminuir o analfabetismo, disponibilizar novos recursos de produção para os agricultores13 (sementes, defensivos, fertilizantes químicos, maquinarias, etc.), e criar estrutura para a comercialização e industrialização dos produtos produzidos no campo, preferencialmente dos pequenos e médios produtores, de modo que se eliminasse o máximo possível a intermediação, o que elevaria as rendas rurais.




    Na visão de Coque Martinez (2002), havia outro interesse do Estado em vários países latino-americanos no cooperativismo, o de controle de classes sociais menos favorecidas. Embora o cooperativismo recebesse inicialmente suporte ao Estado, aquele acabou se tornando dependente do poder público, que com as alternâncias de poder, dependendo da vertente ideológica de cada governante, poderia favorecer ou não as cooperativas. Essa realidade causou insegurança com relação à participação do poder público no cooperativismo desses países.




    Outro componente político que trouxe impacto sobre o cooperativismo no Continente Latino-Americano foi quando, a partir do início da década de 1960, os movimentos endógenos de imigrantes europeus e indigenistas foram sendo suprimidos, e ganhou força aqueles com apoio dos EUA, via organismos internacionais como a Agência Internacional para o Desenvolvimento (AID) e a Aliança para o Progresso, que agiam com o apoio estatal local e a Igreja Católica. O objetivo dessas alianças era político-ideológico tanto por parte da Igreja como parte do Estado, que visavam frear a influência da Revolução Cubana na região (COQUE MARTINEZ, 2002).




    Os estudos de Pinho (1966), o de Coque Martinez (2002) e o de Mora Portuguez (2012) caminham num mesmo sentido. Concordam sobre a importância dos imigrantes europeus, da Igreja Católica e do Estado no desenvolvimento do cooperativismo na América Latina. Também coincidem os resultados dos estudos desses três autores sobre os objetivos do Estado e da Igreja Católica nesses movimentos.




    Na América Latina, desde a fundação das primeiras entidades cooperativas do século XVII oriundas dos movimentos espontâneos endógenos até final da década de 1930, o desenvolvimento do cooperativismo foi tímido. Nas décadas de 1940 a 1950 foi um período de avanço e fortalecimento, com a fundação de federações de cooperativas, proporcionado mais autonomia e melhor estrutura para a cooperação entre cooperativas de um mesmo ramo a níveis regionais. O auge dos movimentos cooperativos, conforme já salientado, foi a partir década de 1960, quando contou com apoio estatal, do fomento da AID, da Aliança para o Progresso e da Igreja Católica. Isso aconteceu numa época de mudança social e econômica na Região. Foi também a partir da década de 1960 que se instalaram em vários países latino-americanos regimes militares que, em muitas situações, agiam no sentido de eliminar, reprimir e controlar movimentos populares, entre eles os de cooperativismo.




    O próximo tópico será dedicado à história e ao desenvolvimento do cooperativismo no Brasil.




    1.3 COOPERATIVISMO NO BRASIL




    Alguns autores argumentam que o cooperativismo14 iniciou sua trajetória no Brasil logo após seu advento na Inglaterra. Mas, de acordo com Neri Luiz Cenzi (2012), há também autores que sugerem que o marco inicial do cooperativismo nesse país se deu no ano de 1902, com a fundação de uma cooperativa de crédito agrícola no município de Nova Petrópolis no estado do Rio Grande Sul.




    É relevante buscar em documentos e na literatura se em períodos anteriores ao marco do surgimento do cooperativismo no Brasil ou se na sua história há vestígios de formas de cooperação, e em qual época e em que região se desenvolveram.




    Ao fazermos essa busca vamos encontrar vestígios de práticas cooperativas no Brasil que remontam ainda ao século do descobrimento. Aqueles primeiros movimentos de agregação no país continham em suas estruturas alguns princípios de cooperativismo. Movimentos esses que foram inspirados por doutrinas utópicas e religiosas que pugnavam por igualdade, liberdade, justiça, fraternidade e paz. Esses anseios eram buscados na área política, social e econômica, no entanto, esses primeiros movimentos de cooperação no Brasil tiveram origem mais especificamente em instituições religiosas e naquelas de caráter agregacionista utópico.




    Um levantamento histórico realizado por Pinho (2004, p. 15), nos mostra criações de entidades cooperativas no Brasil da época do descobrimento até o início do século XXI. Para melhor atender a análise deste trabalho, daremos importância ao tipo de movimento que deu origem a essas experiências, mas localizando-as também no tempo e no espaço. A autora, ao realizar seu levantamento, identifica 19 experiências cooperativas no período que vai do século do descobrimento até 1879, classificando-as de “experiências esparsas e efêmeras de pré-cooperativas”. O quadro 2 nos mostra que dessas experiências, seis são de movimentos messiânicos, como do sebastianismo e de líderes de outras tendências messiânicas, cinco com origem na Igreja Católica, três baseadas nos ideais fourieristas15, três em regiões de colonização teuta e o restante faz parte de movimentos autônomos como, por exemplo, Palmares em Alagoas, com origem em escravos afrodescendentes na qual praticavam a solidariedade e a democracia e usavam a terra como propriedade coletiva.




    Nessas experiências de influência messiânica, da Igreja Católica e da visão de Fourier, os movimentos geralmente têm origem em lideranças específicas que, com uma formação ou visão mística doutrinária sobre cooperação, doutrinavam determinada comunidade nesse sentido e, com isso, deram início ao processo de institucionalização a sociedades associacionistas e/ou cooperativas.




    Nas experiências de origem étnica teuta, os movimentos são gestados de forma comunitária, sem se destacar uma liderança específica, caracterizando um conhecimento comunitário no sentido de cooperação anterior à experiência no Brasil. Nesse caso, como já analisado na história do cooperativismo na Europa Continental, a Alemanha havia passado por uma experiência rica e de sucesso em cooperativismo, experiência e conhecimento que os imigrantes germânicos trouxeram de seu país de origem e os inspiraram para a cooperação nessa nova realidade no sul do Brasil.




    Quadro 2. Experiências de pré-cooperativas no Brasil de 1530 a 1870




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Origem


          



          	

            Experiência


          



          	

            Estado


          



          	

            Período


          

        




        

          	

            Messiânica


          



          	

            Movimento Messiânico Sebastianista.


          



          	

            -


          



          	

            1530-1540


          

        




        

          	

            Silvestre José dos Santos e seguidores idealizavam a instalação do paraíso terrestre no Brasil.


          



          	

            -


          



          	

            1817


          

        




        

          	

            João Antonio dos Santos dirigiu movimentos messiânicos para fundar o Reino Encantado.


          



          	

            Pernambuco


          



          	

            1836


          

        




        

          	

            Criação da Cidade Santa do Cariri.


          



          	

            Ceará


          



          	

            1872-1876


          

        




        

          	

            Experiência dos Muckers. Originária das pregações messiânicas de João Jorge Maurer e sua esposa Jacobina Mentz Maurer.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1872


          

        




        

          	

            Antonio Conselheiro construiu uma “cidade santa” com algumas características de cooperativismo comunitário integral.


          



          	

            Bahia


          



          	

            1874-1876


          

        




        

          	

            Igreja Católica


          



          	

            Movimento jesuítico, com o objetivo de fundar um Estado Cooperativo em bases integrais.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1610


          

        




        

          	

            Experiência associacionista isolada. Movimento em missões jesuíticas, interessado em fundar a República Comunista Cristã dos Guaranis.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1610-1768


          

        




        

          	

            Pe. Theodor Amstad registrou a existência de formas iniciais de associacionismo em Porto Alegre.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1850


          

        




        

          	

            Atuação de Pe. José Maria Jacobs indicava as cooperativas para combater “ganância dos intermediários”


          



          	

            Santa Catarina


          



          	

            1858


          

        




        

          	

            Pe. Cícero, vigário de Juazeiro.


          



          	

            Ceará


          



          	

            1858


          

        




        

          	

            Doutrina




            Fourierista


          



          	

            Experiências baseadas na visão fouriersita de cooperação integral


          



          	

            Paraná e Santa Catarina


          



          	

            1840-1895


          

        




        

          	

            Imigrante francês Benois Jules de Mure tentou fundar uma Colônia de Produção e Consumo na visão de Fourier.


          



          	

            Santa Catarina


          



          	

            1841


          

        




        

          	

            Cooperativa na Colônia Tereza Cristina, fundada por Jesus Maurice Faivre.


          



          	

            Paraná


          



          	

            1847


          

        




        

          	

            Colonização Teuta


          



          	

            Formação de associações de imigrantes de origem germânica, estimulados pela política imperial de ocupação de áreas vazias do sul do Brasil.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1824 em diante


          

        




        

          	

            Imigrantes germânicos desenvolveram atividades associacionistas de amparo mútuo, assistência à saúde, organização de atividades esportivas, musicais, artísticas e outras.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1850 em diante


          

        




        

          	

            Porto Alegre foi sede de numerosas associações de fins sociais e recreativos criadas por imigrantes alemães com objetivo de auxílio mútuo.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1850-1870


          

        




        

          	

            Sociedade Alemã de Amparo Mútuo.


          



          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            1858-1870


          

        




        

          	

            Outras


          



          	

            República de Palmares, formada por várias comunidades, fundada por escravos africanos e descendentes.


          



          	

            Atual estado de Alagoas


          



          	

            1600-1695


          

        


      

    




    Fonte: Pinho, 2004, p. 15-17.




    Elaborado pelo autor.




    E em condições adversas à sobrevivência e/ou idealizações de novas formas de organização social e econômica, independente da origem e doutrina que as inspiraram, essas experiências como foram idealizadas e implantadas no Brasil, nos remete à visão de Rousseau e da encíclica papal Rerum Novarum, de que sem as forças humanas da agregação, que em determinadas situações, o ser humano não sobreviveria de forma isolada, e buscam na cooperação uma forma de organização coletiva para individualmente se fortalecerem e viverem dignamente no ambiente socioeconômico onde vivem.




    É a partir de 1878, que se iniciam no Brasil movimentos para implantação do cooperativismo moderno. Pinho (2004) argumenta, em primeiro lugar, que uma das dificuldades no surgimento do cooperativismo no Brasil estava na legislação brasileira, especificamente na Constituição de 182416, que proibia qualquer tentativa associacionista no país. Entretanto a autora lembra que dois fatores foram fundamentais para que se deslanchasse o movimento cooperativista no país. O primeiro se refere à abolição da escravatura e consequentemente às exigências de novas formas de organização econômica e social advindas desse fenômeno. O segundo foi a mudança na legislação da república, através da Constituição Republicana de 189117, que permitiu uma primeira abertura ao cooperativismo no Brasil.




    A partir desses eventos é que surgem, antes da fundação da primeira cooperativa, movimentos para implantação do cooperativismo e sindicalismo no Brasil. Essas possibilidades eram difundidas por imigrantes italianos e espanhóis entre os trabalhadores da indústria nascente, notadamente nos centros urbanos de São Paulo e Rio de Janeiro. Esses imigrantes tinham conhecimento de realizações cooperativas e o sucesso das mesmas em situações de crise nos seus países de origem. Foi importante também, nesse movimento, o estímulo de idealistas brasileiros e imigrantes estrangeiros em várias regiões do Brasil, tanto em pregação doutrinária, como em ações de mobilização de comunidades para a fundação de cooperativas. Assim foram organizadas as primeiras cooperativas, primeiramente entre os colonos italianos e alemães na região sul do Brasil e, posteriormente, as cooperativas de imigrantes japoneses em São Paulo (PINHO, 2004).




    Por sugestão de Pinho (2004), para análise do tema, vamos dividir o período posterior a 1878, de 1878 a 1970, em três subperíodos: de 1878 a 1931, de 1932 a 1964 e de 1965 a 1970. De 1878 a 1932 é o período que vai do início da fundação das cooperativas à regulamentação do cooperativismo (primeira Lei Cooperativa18), que garantiu as cooperativas margem de liberdade de constituição e funcionamento no Brasil. O período compreendido entre 1932 e 1964 é aquele em que é promulgada a primeira Lei Cooperativa e a reforma bancária de 1964. De 1964 a 1970, caracterizado por crise no cooperativismo, liquidação quase total do cooperativismo no setor de crédito e fortalecimento do cooperativismo agrícola.
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